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MENSAGEM Nº 23/2016
Excelentíssimo Senhor Presidente

I. DA INTRODUÇÃO


Cumprimentando Vossa Excelência, e nos termos do artigo 53, inciso III, artigo 54, caput, e artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, encaminho-lhe as RAZÕES DE VETO PARCIAL, referentes ao art. 2° do Projeto de Lei nº 25/2016, que “dá nova redação ao parágrafo único do art. 1° e revoga os artigos 7° e 9° da Lei n° 5.160, de 28 de julho de 2015 e dá outras providências”, remetido a este Poder Executivo através do Autógrafo nº 15/2016, conforme comunicado tempestivamente através do Ofício n° 547/16-DTL/SAJI/P, com fundamento nos elementos constantes nos autos do processo administrativo n° 428/2015-PMV.


Importa destacar que este Executivo, em consonância com os ditames e princípios constitucionais, notadamente os concernentes à Administração Pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência, publicidade, supremacia do interesse público sobre o particular etc.), adotou a postura de sancionar projetos de lei que – a seu critério – não contenham ilegalidades e inconstitucionalidades em seu bojo, visando a preservação do interesse público.

II. DA CONTRARIEDADE AO INTERESSE PÚBLICO

O art. 2° do projeto de lei referido contém disposições que contrariam o interesse público, como demonstrar-se-á a seguir, apesar deste Poder Executivo reconhecer os louváveis esforços da Comissão de Justiça e Redação, autora da propositura, em aprimorar a legislação urbanística.

O art. 2° do projeto de lei ora vetado faz menção aos artigos 7° e 9° da Lei 5.160/15 in verbis:

PROJETO DE LEI 

Art. 2°. São revogados em inteiro teor os artigos 7° e 9° da Lei 5.160, de 28 de julho de 2015

Já os mencionados artigos 7° e 9° têm a seguinte redação, in verbis:

Art. 7º. Os requerimentos protocolizados na Administração Municipal com fundamento nas Leis citadas no art. 9º deverão adaptar-se às disposições ora estabelecidas.
Art. 9º. Revogam-se as Leis ns. 3.724/2003, 3.768/2004, 4.016/2006, 4.463/2009, 4.517/2010, 4.593/2010, 4.787/2012, 4.839/2013 e 4.989/2014.

Isso posto, é necessário o veto ao mencionado art. 2° do projeto de lei, vez que sua promulgação acabará por paralisar por completo as tramitações de processos administrativos que versem sobre regularizações de construções clandestinas ou irregulares, como demonstrar-se-á a seguir:

 
Diversas leis antigas que estabelecem procedimentos distintos para aprovações de processos de regularização de construções clandestinas ou irregulares foram revogadas pela Lei n° 5.160/15, através de seu art. 9°, de modo a unificar as ações e análises das áreas técnicas da Municipalidade, buscando simplificar a tramitação processual e garantir maior segurança jurídica a todos os envolvidos, quais sejam, munícipes, responsáveis técnicos e servidores.

 
Com tais revogações, todos os processos em curso passaram a ser apreciados tecnicamente única e exclusivamente com base nos procedimentos estabelecidos pela Lei n° 5.160/15, como determina seu art. 7°, respeitados, obviamente, o direito adquirido e o ato jurídico perfeito daqueles projetos que já tivessem sido aprovados em data anterior à promulgação da Lei n° 5.160, ou seja, 28 de julho de 2015.

 
Assim, caso os artigos 7° e 9° sejam revogados, haverá um vácuo legal para a apreciação dos processos em curso, vez que o ordenamento jurídico brasileiro, salvo raríssimas exceções, veda a utilização do instituto da repristinação. A respeito, refere-se a doutrina de MORAES (2001, p.519)
:

Repristinação é o nome que se dá ao fenômeno que ocorre quando uma norma revogadora de outra anterior, que, por sua vez, tivesse revogado uma mais antiga, recoloca esta última novamente em estado de produção de efeitos. Esta verdadeira restauração de eficácia é proibida em nosso Direito, em nome da segurança jurídica. 

No mesmo sentido, a doutrina de ARAUJO e NUNES JR. (2010, p.37)
:

A repristinação apresenta importância exclusivamente teórica, visto que antigo e consolidado entendimento jurisprudencial e doutrinário nega aplicação ao instituto.

 
Ou seja, a singela revogação do artigo que revogou leis anteriores não faz com que as leis revogadas voltem a ter eficácia. 

 
Ademais, a revogação do art. 7°, que trata dos procedimentos a serem utilizados nos processos em curso fará com que não haja regras para a aprovação dos projetos de regularização, o que – na prática – matará a Lei n° 5.160/15.

 
Desta forma, demonstrada está a incompatibilidade do art. 2° ora vetado com o ordenamento jurídico municipal. 

III. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS


Em face do exposto, resguardando e enaltecendo a boa intenção na iniciativa sobre a matéria em questão, o art. 2° do projeto de lei é vetado da forma como se apresenta, uma vez que contraria o interesse público vigente.


Estas são as RAZÕES que me obrigam a VETAR PARCIALMENTE o Projeto de Lei nº 25/2016, em seu art. 2°, as quais submeto à elevada apreciação dos dignos Edis que compõem esta Colenda Casa Legislativa.
 
Finalmente, informo que estão em curso estudos visando aprimorar a referida Lei n° 5.160/15, notadamente em dois pontos, quais sejam, os valores das multas e as colagens nas plantas dos projetos de regularização de construções clandestinas.

Contando com a compreensão dos ilustres Vereadores, renovo, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 19 de abril de 2016.
CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal
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Excelentíssimo senhor

SIDMAR RODRIGO TOLOI
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
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� MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 
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